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    PREFÁCIO




    Embora se fale tanto em ESG nos últimos anos, esse conceito não é novo para o cooperativismo. Governança responsável, responsabilidade social e ambiental são pilares fundamentais desses negócios, contribuindo para o crescimento justo de todo o país.




    Esta obra, fruto de um brilhante estudo da Profª Andrea Urack Krug, mostra como as premissas da Agenda ESG estão firmemente enraizadas nas cooperativas. Essa consciência nos permite avançar, com constância e solidez.




    A tese vai além dessa evidenciação: é um importante e necessário guia para todos os cooperados e interessados no tema se aprofundarem nesta matéria, permitindo avaliar suas próprias práticas ou mesmo implementá-las de forma adequada nos seus negócios.




    A Profª Andrea, de tantas grandes contribuições ao setor, em sua atuação na Escola Superior do Cooperativismo, avança de maneira brilhante em sua carreira, oferecendo a todos nós esta publicação que auxiliará muito as empresas de todo o país.




    Em nome do Sistema Ocergs, parabenizo a agora Dra. Andrea por seu trabalho e por concretizar este livro, que corrobora o papel do cooperativismo para o desenvolvimento justo, solidário e humano da sociedade.




    Uma missão que se materializa, também, pela geração e troca de conhecimento, seja pelas técnicas que passam de geração em geração, seja pela produção de uma obra como a que você agora tem em mãos. Uma construção coletiva que nos move na direção de um futuro melhor para todos.




    Que este seja sempre o norte das nossas cooperativas. Que os resultados aqui descritos inspirem tantos outros negócios a se qualificarem e avançarem a cada dia. E que contribuam para irmos além na agenda ESG, que são os próprios princípios do cooperativismo.




    Desejo uma excelente leitura!




    Darci Hartmann




    Presidente do Sistema Ocergs


  




  

    INTRODUÇÃO




    O aumento da população impõe crescentes desafios socioambientais e gera impacto pelos padrões atuais de produção e consumo que demandam maior comprometimento e consistência na implementação de estratégias empresariais responsáveis de gestão e governança sustentáveis que visem o equilíbrio entre o tripé da sustentabilidade: o social, o ambiental e o econômico. Como fundamento, a atuação responsável e a efetividade das estratégias de sustentabilidade das organizações dependem do estabelecimento de sistemas de gestão e governança alinhados aos desafios do desenvolvimento sustentável e que integrem conceitos e ferramentas de forma complementar e sinérgica.




    Levando em conta esses aspectos, no cenário mundial, em 2004, a Organização das Nações Unidas (ONU) lançou um chamado às organizações do mundo todo, visando conectar o universo dos negócios com preocupações ambientais e sociais. Dessa forma, em 2005, foi criado o conceito ESG por iniciativa da ONU (SEBRAE, 2023).




    Segundo o PACTO GLOBAL (2020), a sigla ESG - “Environmental, Social and Governance” - conhecida no Brasil como ASG – “Ambiental, Social e Governança, surgiu pela primeira vez em um relatório publicado em 2005, intitulado “Who Cares Wins” (“Ganha quem se importa”, traduzindo). E, nos dias atuais, tem sido cada vez mais utilizada para medir as práticas de uma organização nas três dimensões.




    Segundo Costa et al. (2021, p. 88) o tripé, conhecido pela abreviação ESG, serve para resumir as práticas adotadas pelas organizações, onde substituíram atenção ao fator econômico pela governança corporativa, que é mais abrangente. Assim, ampliam a visão e não somente englobam o resultado comercial, mas também a transparência, os comitês, a conduta corporativa e o combate à corrupção.




    Algumas cooperativas têm se mostrado motivadas em oferecer informações de forma voluntária sobre suas práticas ambientais, sociais e de governança (ESG). As práticas ESG que vinham sendo desenvolvidas, são conhecidas como ESG 1.0 e consistem em políticas que foram implementadas, mas não mediam seu impacto por meio de métodos quantificáveis (GREEN, 2022). Divulgar e quantificar o impacto dessas práticas pode melhorar a percepção do público sobre a organização e atrair o interesse de consumidores e investidores.




    No entanto, a avaliação da implementação das práticas tem sido um desafio devido à falta de métodos quantificáveis e dos escassos recursos destinados a aplicação nas ações sustentáveis. De forma otimista, a intensificação das mudanças climáticas, a escassez de água e as consequentes crises globais de saúde e segurança alimentar desencadearam o fluxo de investimentos para o setor produtivo em todo o mundo (WORLD BANK, 2010). Esta é uma tendência encorajadora, com ativos ESG previstos para atingir US$ 30 trilhões até 2030 (BROADRIDGE, 2021).




    Portanto, mais do que nunca, os investidores precisam garantir que as práticas ESG sejam implementadas de forma eficaz e mostrar quantitativamente como elas contribuem para melhorar as organizações e o mundo (OLIVEIRA; GEBREYES, 2022).




    Os mercados financeiros estão comprometidos com os critérios ESG por meio de decisões de investimento que são pilares da sustentabilidade. A tecnologia fornece maneiras eficazes de rastrear iniciativas relacionadas ao ESG, permitindo que as organizações mostrem como elas podem melhorar o meio ambiente e contribuir para o progresso social em direção aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, ao mesmo tempo em que melhoram o crescimento da organização (UN, 2015).




    As demandas ESG de investidores, consumidores e reguladores chegaram no seu auge em 2020, quando o mundo foi atingido por crises globais simultâneas: COVID-19 e mudanças climáticas. Quando ficou claro que as políticas e estruturas ESG poderiam fornecer um roteiro para as organizações emergirem com mais eficácia dessas crises globais simultâneas, a demanda por talentos de liderança ESG explodiu. Essas novas lideranças com domínio do ESG, diversidade de pensamento e experiência fazem parte da onda ESG 2.0 (HARRISON et al., 2021).




    Portanto, o termo ESG tem feito cada vez mais parte da agenda estratégica das organizações, como base para a tomada de decisões financeiras e de investimentos. Sendo assim, o ESG é uma filosofia de investimento que busca o crescimento de valor em longo prazo. É cada vez mais comum a presença de práticas ESG no cotidiano do mundo corporativo. Muito mais do que conferir um “status” a uma organização, as práticas evidenciam uma preocupação crescente com aspectos ambientais, valorização do indivíduo e de suas relações. Seu significado é aplicado como forma de promover a sustentabilidade e ampliar a consciência das organizações sobre os impactos de suas ações na sociedade – e de como agir em relação a elas.




    E a adoção do ESG é uma tendência que se firma e tem começado a estabelecer novos padrões de desenvolvimento, tornando-se requisito para a sobrevivência e a competitividade das instituições. O cooperativismo, portanto, pelas suas características intrínsecas, tem se mostrado como um sistema adequado às novas necessidades sociais, ambientais e de governança, pois vislumbra crescimento e longevidade por conta de seu caráter sustentável e com foco no coletivo.




    Abaixo estão listados alguns dos principais motivos pelos quais as cooperativas estão levando em conta incorporar as práticas ESG (EXAME, 2022). São elas:




    

      	Benefícios econômicos: com juros mais baixos em caso de empréstimos, redução de custos com água e energia, atenuando os impactos ambientais;




      	Conquista de consumidores: clientes estão mais criteriosos, optando por marcas mais alinhadas a produtos e serviços sustentáveis;




      	Retenção de talentos: profissionais estão mais criteriosos preferindo trabalhar em ambientes com equidade de gênero e menor impacto ambiental;




      	Atração de investidores/ associados: maiores chances de investimentos, pois os sócios ou investidores não se satisfazem apenas com números e resultados financeiros. Eles levam em conta as atitudes que englobam o ESG. Adicionalmente, os órgãos reguladores, estão reforçando cada vez mais a importância dos princípios ESG, seja nas diretrizes da política de investimento das entidades ou no destaque da divulgação dos fatores de riscos sociais, ambientais e climáticos.


    




    Adotando as práticas ESG, demonstra-se a capacidade da organização em termos de solidez, redução de custos, resiliência e reputação. Além dessas vantagens que as práticas ESG trazem, a consultora da Baker Tilly, Scheila Conrado, acrescenta outras, como sustentabilidade nos negócios (produzir mais com menos desperdício, garantir a continuidade dos recursos e matéria prima, gerar melhores produtos, maior competitividade e, claro, melhores resultados); jornada de transformação (é um caminho sem volta, pois os stakeholders entendem que a organização não se preocupa apenas com o resultado financeiro, mas com o impacto de suas atividades na sociedade e no meio ambiente). Em contrapartida, há desafios na adoção das práticas ESG, na mensuração dos resultados e na adoção da agenda do desenvolvimento sustentável (BAKERTILLY, 2021).




    Apesar dos desafios da implantação das práticas ESG, os dados financeiros reforçam a sua importância. O relatório da consultoria PwC prevê que quase 60% dos ativos mútuos (é um ativo composto por um grupo de ações, títulos ou outros valores mobiliários e é administrado por um gestor de fundo, como um portfólio) europeus estarão, até 2025, em fundos que seguem os critérios ESG, em um volume que deve atingir US$ 8,9 trilhões. A B3, bolsa de valores brasileira, tem entre as companhias que fazem parte de seu Índice de Sustentabilidade Empresarial, 83% de empresas que carregam o ESG em seus planejamentos, objetivos e resultados (PACTO BRASIL – REDE BRASIL, 2023).




    Segundo os dados disponibilizados pela Bloomberg (2021), a expectativa é que os ativos ESG globais devam ultrapassar US$ 53 trilhões até 2025, representando mais de um terço dos US$ 140,5 trilhões em ativos totais projetados sob gestão (EXAME, 2023).




    A pandemia de COVID-19 colocou as estratégias de investimento ESG no centro das atenções, com a busca pela retomada econômica, tomando rumos ainda mais alinhados aos princípios do cooperativismo. Este novo momento, gerou um modelo de atuação levando em consideração o conceito ESG e tem sido base para o estabelecimento de um “novo normal” em termos econômicos, sociais e ambientais.




    Assim, as práticas se tornaram ainda mais relevantes para os investidores. Segundo pesquisa global realizada pela empresa financeira americana MSCI, 77% dos entrevistados (investidores internacionais) aumentaram o aporte de recursos em ESG de forma significativa no período pandêmico. 




    No mercado é possível identificar as versáteis formas de investir em ESG, podendo ser através de Fundos de Fundos (FoF), que direcionam parte do capital para ações sustentáveis ou por meio de investimentos em renda fixa.




    De acordo com o levantamento da B3 ao final de 2020 havia 14 debêntures (é um título de crédito representativo de um empréstimo que uma companhia realiza junto a terceiros e que assegura a seus detentores o direito contra a emissora, estabelecidos na escritura de emissão) e 6 certificados de recebíveis imobiliários (são títulos de crédito nominativos, escriturais e transferíveis, lastreados em créditos imobiliários, previstos em lei), alcançando um valor de R$ 6 bilhões em investimentos em ESG.




    Quanto as práticas ESG, em parte, já são aplicadas na sua atuação, quando uma empresa cooperativa segue os princípios do cooperativismo, estabelecidos pela Aliança Cooperativa Internacional (ACI). Os princípios do cooperativismo são: adesão livre e voluntária; gestão democrática; participação econômica dos membros; autonomia e independência; educação, formação e informação; intercooperação; e interesse pela comunidade.




    No cooperativismo, as premissas da Agenda ESG já são bastante enraizadas, sendo parte do modelo societário. O foco do movimento cooperativista são as pessoas e não o capital, tendo como objetivo maior a promoção de melhores condições de vida, renda e bem-estar para os cooperados e suas famílias. Isso, por sua vez, impacta na valorização do meio ambiente e na promoção do desenvolvimento local e regional das comunidades, nas quais as cooperativas estão inseridas (CONEXÃO COOP, 2023). 




    A Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) também reforça a importância do cooperativismo em um de seus estudos. Ele indica que o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) dos municípios do Brasil que possuem cooperativas, é maior do que aqueles municípios que não contam com este tipo de organização na comunidade (OCERGS, 2021a).




    O Índice de Desenvolvimento Socioeconômico (IDESE) é positivo quando há presença de cooperativas. Ele avalia a situação socioeconômica dos municípios gaúchos quanto à educação, renda e saúde e considera aspectos quantitativos e qualitativos do processo de desenvolvimento, que estabelece que o índice quanto mais próximo a um, mais desenvolvido será o município.




    Os dados resultantes desse levantamento estabelecem que os municípios do Rio Grande do Sul que têm a presença efetiva de cooperativas, apresentam índice médio de educação de 0,757 contra 0,741 das cidades que não possuem cooperativas. Os resultados quanto à renda, seguem na mesma direção. Municípios com cooperativas têm índice médio de 0,721, superior em comparação a municípios que não possuem cooperativas, com resultado de 0,675 (OCERGS, 2023). O fato demonstra que o cooperativismo tende a ser um dos grandes impulsionadores da economia local, especialmente com os aprendizados trazidos pela pandemia da COVID-19.




    Ao completar 180 anos de existência em 2024, o cooperativismo é um modelo societário que pode operar qualquer tipo de negócio nos diversos segmentos econômicos. Longevas e sustentáveis, as cooperativas atraem a atenção pela geração de emprego, renda e ainda têm um fortíssimo cunho social, base da sua existência. O foco das cooperativas está voltado para o atendimento das expectativas dos associados e da comunidade onde estão inseridas, bem como da entrega de produtos e serviços de qualidade.




    Neste livro, o olhar está voltado para um ramo do cooperativismo muito representativo - o agropecuário, entretanto os resultados encontrados são válidos para outras áreas, para empresas de qualquer natureza: mercantilista, paraestatal e pública. A discussão acerca do agronegócio e sua interação com o meio ambiente vem ganhando importância especialmente nos últimos anos. O setor busca equilibrar a produção, ser relevante para a economia, ter balanço comercial e ajudar a preservar o meio ambiente. De um lado, o agronegócio ocupa um lugar central nas exportações brasileiras e consequentemente na economia do país, e de outro existe a preocupação com a preservação ambiental, principalmente considerando que o Brasil é um país com grande biodiversidade e extensão de florestas. É nesse cenário que as discussões sobre incorporação de princípios ESG surgem no agronegócio (KIESZKOWSKI, 2021).




    Nos últimos anos, o setor agropecuário tem assumido uma posição de destaque nas grandes pautas de discussão no Brasil. O segmento vem ganhando os holofotes, devido à sua capacidade de expansão de produção, produtividade e de geração de oportunidades em inúmeras atividades nas diferentes regiões do país.




    O agronegócio é o responsável pela maior fatia do PIB brasileiro, quando comparado à indústria e aos serviços; e o país é o maior exportador mundial de alimentos, atrás apenas dos Estados Unidos e da Holanda (FAO, 2018). A representatividade econômica e social são os principais motivos que justificam a escolha do universo das cooperativas agropecuárias.




    Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2019), mais de 50% da produção agrícola do Brasil passa por cooperativas agropecuárias, e isso injeta na economia nacional e no mercado financeiro valores muito além do que pode ser mensurado (NICOLODI, 2021).




    Outros números expressivos do cooperativismo, mostram que no mundo existem 3 milhões de cooperativas, contando com mais de 1 bilhão de cooperados, o que representa 12% da humanidade, empregando 280 milhões de pessoas. As 300 maiores cooperativas do mundo, faturaram US$ 2,2 bilhões. Além disso, é importante ressaltar que dentre as 300 maiores cooperativas do mundo, 100 delas são do ramo agropecuário (OCERGS, 2024).




    Para ter uma ideia, se todas as cooperativas do mundo fossem um país, elas seriam a 8ª maior economia mundial. O Brasil possui 9 das 300 maiores cooperativas do mundo (OCERGS, 2024).




    Com relação às cooperativas do ramo agropecuário gaúcho, mesmo em um período pandêmico, a quantidade de colaboradores cresceu 20,30% de 2019 a 2022 (OCERGS, 2020, 2021, 2022, 2023), reforçando o poder do cooperativismo.




    Além disso, os indicadores financeiros das cooperativas brasileiras cresceram no período de 2019 a 2021, como se pode observar nos dados a seguir: ativo total 31,96%; capital social 19,09%; sobras do exercício 107,14% e ingressos de novos sócios 39,83% (OCB, 2022a). Entretanto, houve alguns indicadores que recuaram, como o número de cooperados que decresceu 10,36% e o número de cooperativas também diminuiu 21,49% de 2019 a 2022 (OCERGS, 2020, 2021, 2022, 2023).




    Observando os indicadores, percebe-se que mesmo em um momento crítico de pandemia da COVID-19, as cooperativas que permaneceram, cresceram na maioria dos indicadores. Contrariando muitos modelos de negócios que não conseguiram sobreviver ao turbilhão de mudanças desencadeadas pelo coronavírus e mudanças climáticas. Portanto, as cooperativas agropecuárias gaúchas saíram fortalecidas da pandemia.




    As cooperativas gaúchas registraram em 2022 o faturamento recorde de R$ 71,2 bilhões e a cada ano ultrapassam o recorde anterior. Em 2023 fecharam o faturamento com R$ 86,3 bilhões, com incremento de 17,5% em relação ao período anterior (OCERGS, 2023 e 2024).




    O faturamento das cooperativas agropecuárias representa 56,3% do total dos sete ramos do cooperativismo no Rio Grande do Sul. E o valor das sobras das cooperativas agropecuárias equivale a 19,8% do total dos ramos do cooperativismo gaúcho. Sobra é o recurso não utilizado pelas cooperativas, ou seja, é o resultado econômico positivo anual, o qual pode, a depender da assembleia, ser distribuído aos associados proporcionalmente à participação dos serviços utilizados. Em suma, os números confirmam a posição de destaque do setor no Rio Grande do Sul (OCERGS, 2024).




    A relevância do agronegócio, aliada a necessidade de uma atuação mais ética, tem estimulado debates nas últimas duas décadas. Esse debate instigou o anseio por uma cultura corporativa que fomentasse decisões institucionais e estratégias amparadas por questões ESG. A preocupação do mercado com a sustentabilidade ambiental, a responsabilidade social e a governança avançaram nas últimas décadas e têm o potencial de tomar proporções ainda mais significativas para a sociedade nos anos que estão por vir (SPRICIGO, 2021).




    A prática agroindustrial se destaca, conferindo evidência internacional ao país, estando o Brasil entre os maiores exportadores de commodities como: soja (US$ 60,95 bilhões, 38,3% do total); carnes (US$ 25,67 bilhões, 16,1% do total); produtos florestais (US$ 16,49 bilhões, 10,4% do total); cereais, farinhas e preparações (US$ 14,46 bilhões, 9,1% do total); produtos do complexo sucroalcooleiro (US$ 12,79 bilhões, 8% do total) (FORBES, 2023).




    O PIB do agronegócio brasileiro alcançou recordes sucessivos em 2020 e 2021, com esse biênio se caracterizando como um dos melhores da história recente do agronegócio nacional (CEPEA, 2022). Para se ter uma ideia, em 2021 o setor alcançou participação de 27,4% no PIB total do Brasil, o maior desde 2004 (OCB, 2022a). Entretanto, em 2022 houve uma queda causada pela forte alta dos custos com insumos no setor, tanto na agropecuária, quanto nas agroindústrias, que tem corroído o PIB ao longo das cadeias.




    Mesmo com a alta no custo dos insumos, o progresso é percebido. Em 2023, o ramo agropecuário no estado gerou 39.030 mil empregos diretos, somou mais de 269.921 mil cooperados e totalizou 95 cooperativas (OCERGS, 2023).




    O Produto Interno Bruto (PIB) do agronegócio fechou 2023 com queda de 2,99% em relação a 2022, segundo a Confederação da Agricultura e Pecuária do Brasil (CNA) e o Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (CEPEA). Com esse resultado, o setor reduziu sua participação no PIB total do país no período, de 25,2% em 2022 para 23,8% em 2023. O comportamento do PIB do agronegócio em 2023 foi puxado pela queda de preços em todos os segmentos da cadeia produtiva (CNA, 2024).




    As exportações brasileiras de 2022 do agronegócio somaram US$ 159,09 bilhões, e em 2023 totalizaram US$ 166,55, alta de 4,48%. Os preços internacionais das commodities agrícolas influenciaram o desempenho, de acordo com a Secretaria de Comércio e Relações Internacionais (SCRI) do Ministério da Agricultura e Pecuária (FORBES, 2023 e MAPA, 2024).




    Os números demonstram que as cooperativas agropecuárias gaúchas contribuem para a inclusão de produtores rurais no mercado do agronegócio, especialmente dos pequenos e médios, possibilitando aos cooperados agregar valor aos seus produtos, gerando competividade e auxiliando no desenvolvimento regional (KUMAR, WANKHEDE; GENA, 2015; OLIVEIRA; WANDER, 2020).




    Assim também, as cooperativas assumem o papel de inclusão que confere aos seus associados a possibilidade de competir com grandes empresas, por meio de uma gestão profissionalizada e conjunta (OLIVEIRA; WANDER, 2020). As cooperativas ocupam uma posição importante no desenvolvimento do agronegócio, pois auxiliam os cooperados no uso de recursos técnicos e financeiros, canais de comercialização, distribuição e agregação de valor ao produto.




    Além disso, as cooperativas são um exemplo de como se pode obter sucesso, com objetivos que não são exclusivamente econômicos, uma vez que a sua essência existencial visa união voluntária de pessoas, trabalhando de forma eficiente, contribuindo equitativamente para gerir o capital dos cooperados e exercendo uma gerência democrática entre seus membros (ABARGHANI et al., 2013; SAUNDERS; BROMWICH, 2012).




    Mesmo com todos esses objetivos, Selim (2020, p.12) reforça que ainda há muitos desafios quando se observam as dimensões ESG, como a falta de padronização e, portanto, comparabilidade nos relatórios, medições divergentes, métodos de análises inconsistentes, falta de transparência e clareza nas informações disponíveis, além de alto custo para acesso a esses dados.




    Em termos de comparabilidade, Gupta (2014) destaca que avaliar e comparar o sucesso de uma cooperativa agropecuária com uma organização que tem apenas princípios capitalistas é o mesmo que comparar maçãs com laranjas, ou seja, não é possível, pois cada uma apresenta características diferenciadas. Da Cunha e Corrêa (2013) complementam que é necessário existirem técnicas de avaliação de desempenho específicas para cada setor ou tipo de organização a fim de atender aos objetivos estratégicos.




    Outro estudo, de Marcis et al. (2018) vem confirmar que não existe consenso para utilização de instrumentos, técnicas e indicadores para a avaliação de desempenho das operações nas cooperativas agropecuárias e que ainda existe uma complexidade em fazer essa avaliação, unindo as dimensões sustentáveis que, segundo Elkington (1994), equilibram-se nas dimensões sociais, responsabilidades ambientais e econômicas.




    Ainda de acordo com Marcis et al. (2018) pode-se verificar que na literatura vem se repetindo uma predominância nas avaliações de uma ou duas das dimensões. Isso pode estar ocorrendo, segundo Eccles e Serafelm (2012), devido à adaptação que as estratégias sustentáveis estão passando, levando em consideração as técnicas, instrumentos e medidas de avaliação, uma vez que não há padronização de indicadores, tornando comparações impraticáveis.




    Contudo, Benos et al. (2016) explicam que avaliar o desempenho das cooperativas agropecuárias não é algo simples, na medida em que, além do seu caráter diferenciado das demais organizações, o ambiente agroalimentar possui oscilações constantes. Verifica-se que a literatura é escassa para integrar características sustentáveis nessa avaliação, bem como não existe consenso das metodologias que fundamentam as avaliações sustentáveis (ENSSLIN et al., 2014; GALLARDO-VÁZQUEZ; SÁNCHEZ-HERNÁNDEZ; CASTILLA-POLO, 2014). Autores como De Carvalho e Neto (2008), além de Gimenes e Gimenes (2006), Meurer e Marcon (2007) e ainda Oliveira (1991) são defensores do uso de indicadores de desempenho em sustentabilidade para as operações das cooperativas agropecuárias.




    É notório que tornar-se um agente sustentável não é mais somente uma escolha, a adoção de boas práticas é uma necessidade. Essa observação é congruente com a postura de autoridades no que tange ao implemento de iniciativas de estímulo à conformidade e de normas de cumprimento compulsório, punindo condutas irregulares (SPRICIGO, 2021).




    Adotar práticas de conformidade ESG é um esforço que deve ser entendido como investimento, conforme Spricigo (2023). Investimento em práticas que identifiquem riscos, criem formas de mitigá-los, agregem valor reputacional, permitam o acesso a benefícios junto a instituições públicas e privadas, dentre outros pontos positivos. A organização e seus dirigentes estão traçando uma oportunidade de alcançar o desenvolvimento sustentável ao implementar tais práticas.




    Diante do exposto, justifica-se a escolha do cooperativismo agropecuário gaúcho e do tema ESG. Este estudo dedica um olhar atento para as futuras gerações, buscando analisar como estão as práticas ambientais, sociais, de governança e ainda inclui as práticas de desempenho econômico, princípios do cooperativismo e Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) das cooperativas agropecuárias gaúchas.




    Perante a especificidade do negócio cooperativo e tendo em vista que não há na literatura um sistema padronizado de avaliação de indicadores de desempenho em sustentabilidade ESG para as cooperativas agropecuárias, pretende-se avançar nessa lacuna, com o foco voltado para as práticas de sustentabilidade que as cooperativas vêm adotando e que poderão direcionar no sentido de identificar os indicadores de desempenho e o índice ESG. Por isso, surge a questão: como se relacionam as práticas de sustentabilidade ESG das cooperativas agropecuárias do Rio Grande do Sul com os diferentes indicadores de desempenho?




    Na busca por responder a essa questão, este estudo tem como objetivo geral caracterizar e analisar as práticas de sustentabilidade ESG e suas relações com os diferentes indicadores de desempenho das cooperativas agropecuárias do Rio Grande do Sul.




    A partir do objetivo geral deste estudo, foram definidos os seguintes objetivos específicos:




    

      	Identificar e caracterizar as práticas de sustentabilidade ESG nas cooperativas agropecuárias do RS.




      	Verificar e mensurar como as práticas das dimensões ESG se relacionam com o desempenho econômico, os princípios cooperativistas e com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável nas cooperativas agropecuárias gaúchas.




      	Analisar e aferir as práticas entre as dimensões de desempenho econômico, princípios cooperativistas e Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) nas cooperativas agropecuárias do Rio Grande do Sul.


    




    Este livro está organizado em quatro capítulos, como mostra a figura abaixo.




    Figura 1: Estrutura do livro
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    Elaboração: Autora.
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1. DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL




    O conceito de desenvolvimento sustentável surgiu durante a Comissão de Brundtland, na década de 1980, quando a Assembleia Geral da ONU (Organização das Nações Unidas) atribuiu ao Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) — produto da Conferência de Estocolmo na Suécia — a tarefa de delinear estratégias ambientais. Como resultado dessa iniciativa, em 1987 foi publicado o relatório da Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (grupo de especialistas reunidos pelo PNUMA), intitulado “Nosso Futuro Comum” conhecido como Relatório Brundtland (em homenagem à sua presidente, a ex-primeira-ministra da Noruega, Gro Harlem Brundtland). Esse relatório lançou o paradigma do desenvolvimento sustentável, conceito basilar de todas as negociações internacionais atuais sobre o meio ambiente. Na XV Sessão do Conselho de Administração do PNUMA (1989) foi aprovada a seguinte definição:




    o desenvolvimento sustentável é o desenvolvimento que atende às necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras atenderem às suas próprias necessidades (UN, 1989).




    Camargo (2003, p. 43) cita outra definição para o termo também apresentado na Comissão de Brundtland: em essência, o desenvolvimento sustentável é um processo de transformação no qual a exploração dos recursos, a direção dos investimentos, a orientação do desenvolvimento tecnológico e a mudança institucional se harmonizam e reforçam o potencial presente e futuro, a fim de atender às necessidades e aspirações humanas.




    Depois do conceito do Relatório Brundtland, surgiram na literatura mais de 300 conceitos sobre desenvolvimento sustentável (JACOBS, 1995), mas até hoje não há consenso na conceituação, portanto, para esta tese, adota-se o conceito acima da ONU (UN, 1989). Apesar de não haver consenso, há unanimidade dos autores de referência, quanto a necessidade de propostas em prol da sustentabilidade (GUIMARÃES, 1998, p. 14).




    O Conselho de Administração do PNUMA (UN, 1989) considera que a consecução do desenvolvimento sustentável envolve cooperação dentro das fronteiras nacionais e através delas. Implica progresso na direção da equidade nacional e internacional, inclusive assistência aos países em desenvolvimento de acordo com seus planos de prioridades e objetivos. Implica também na economia internacional de crescimento e desenvolvimento. Estes são os elementos de maior relevância para o manejo mais adequado do meio ambiente.




    Portanto, o desenvolvimento sustentável refere-se à manutenção, ao uso racional e a valorização dos recursos naturais que sustenta a recuperação dos ecossistemas e mantém o crescimento econômico. Desenvolvimento sustentável envolve, por fim, a incorporação de critérios e considerações ambientais, na definição de políticas, de planejamento e de desenvolvimento (ECO, 1992).




    Destacam Cristófalo et al. (2016) que a partir da década de 1990, ficou evidente que a economia global sofreria grandes alterações em prol do cumprimento das metas ambientais. Esse ponto fica evidenciado com a promoção da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CNUMAD), conhecida como Rio-92, quando foram criadas ações concretas para combater o aquecimento global (Agenda 21), em 1992 e o Protocolo de Kyoto, em 1997 (MARTINS et al., 2015).




    Seguindo nesse caminho, o sociólogo inglês John Elkington teve a iniciativa de fundar a consultoria SustainAbility, instituindo um modelo de mudança social fundamentado pelo triple bottom line ou tripé da sustentabilidade, que prevê a integração entre as dimensões ambiental, social e econômica, com o propósito de atender de forma equilibrada o planeta, as pessoas e o lucro. Desse modelo partiu a ideia de que as organizações devem medir o valor que geram ou não nas três dimensões (ELKINGTON, 1999).




    Elkington (1999, p. 397) enfatiza que a sustentabilidade deve ser entendida como um modelo de gestão de negócios que visa o retorno (lucro) para os acionistas, envolvendo a proteção dos recursos naturais do planeta, a promoção social e o desenvolvimento econômico, gerando esses valores, cria-se uma visão holística e valor sustentável (KANWAL; NADEEM, 2013).




    Por esses motivos, na virada do milênio, as lideranças políticas mundiais adotaram o desenvolvimento sustentável - pilar basilar do cooperativismo - como um modelo de liderança para o desenvolvimento (WASS et al., 2011).




    Após alguns anos, a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE, 2011) aprofundou o entendimento sobre desenvolvimento sustentável, estabelecendo a importância de haver o equilíbrio entre as três dimensões em longo prazo e em perspectiva global, o que conduziria a uma ampla sensação do bem-estar humano.




    Diante da ampliação do conceito, a sustentabilidade vem sendo cada vez mais utilizada como estratégia empresarial, sobretudo no mundo dos negócios, o que leva as organizações a se tornarem mais flexíveis para se adaptarem as mudanças de mercado. A antiga ideia do foco no resultado financeiro ficou para trás. Atualmente, o desafio das organizações está em conciliar sustentabilidade com rentabilidade e resultado financeiro, através da adesão às práticas sustentáveis (PONTE; WENCESLAU, 2022).




    Nunes et al. (2012) ainda acrescentam um outro desafio: a forma de avaliar a sustentabilidade dos negócios. A abordagem utilizada nos relatórios contábeis e financeiros existentes levam a verificar as diferenças dos indicadores entre organizações sustentáveis, contudo não é possível extrapolar essa análise em termos de possibilitar mensurar a sustentabilidade ou grau de maturidade da organização.




    Em suma, nesse novo momento, segundo Ponte e Wenceslau (2022), há a necessidade de valorização das relações com o meio ambiente e com as pessoas, imputando mais responsabilidade às organizações, que passaram a incluir nas estratégias de seus negócios as demandas ambientais, sociais e de governança. Isto representa uma visão mais ampla do que a anterior, relacionada somente aos aspectos econômicos e produtivos. Por isso, em um mercado onde crescem as expectativas da sociedade em relação às organizações para adotarem práticas com impacto positivo, onde os recursos naturais se tornam cada vez mais escassos e as mudanças climáticas globais estão colocando em risco os mecanismos de suporte à vida humana e à atividade econômica, adotar a sustentabilidade sob o olhar ESG, amplia a vantagem competitiva e fideliza a marca corporativa. Por isto, a sustentabilidade corporativa é frequentemente observada considerando fatores ESG.
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